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RESUMO 

 

A caça é uma atividade com restrições regulamentárias e aceitação restrita por parte da 

população brasileira. Foi analisada a legalidade das modalidades de caça com outros 

países da América do Sul de modo a criar um comparativo sobre a realidade do status da 

caça nesses países. Foi observado que de modo geral os países da América do Sul 

permitem as modalidades de caça, com exceção da caça comercial que é proibida pelo 

Brasil e Equador e esportiva que é proibida pelo Brasil e Colômbia. Na segunda parte 

do trabalho ampliamos o foco para os caçadores de subsistência legalizados na região 

Norte do Brasil, apresentando seu quantitativo e distribuição espacial. Foi possível 

observar que a maior parte dos caçadores de subsistência legalizados estão no estado do 

Acre que possui 2875 caçadores correspondendo a 70,76% do número total, seguido do 

Amazonas com 572 caçadores, Pará com 528, Roraima com 80, Amapá e Rondônia 

com 4 caçadores cada. Tocantins não possui nenhum caçador de subsistência registrado. 

Isto não significa que o Acre seja o estado de mais pratica a caça de subsistência, pois o 

banco de dados não reflete a quantidade real de caçadores de subsistência. Dos 450 

municípios presentes na região Norte somente 108 possuem caçadores de subsistência 

legalizados.  

Palavras-chave: caça de subsistência, legislação, gestão, soberania alimentar.  
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ABSTRACT 

 

HuntingisanactivitywithregulatoryrestrictionsandrestrictedacceptancebytheBrazilianpop

ulation. It was analyzed the legality of hunting modalities with other countries in South 

America in order to create a comparison of the reality of hunting status in these 

countries. It was observed that in general the countries of South America allow hunting 

modalities, with the exception of commercial hunting which is prohibited by 2 

countries. In the second part of the work, we expand the focus to legalized subsistence 

hunters in the North of Brazil, presenting their quantity and spatial distribution It was 

possible to observe that most of the legalized subsistence hunters are in the state of Acre 

which has 2875 hunters corresponding to 70.76% of the total number, followed by 

Amazonas with 572 hunters, Pará with 528, Roraima with 80, Amapá and Rondônia 

with 4. Tocantins does not have any registered subsistence hunters. This does not mean 

that Acre is the most practiced state for subsistence hunting, as the data base does not 

reflect the actual number of subsistence hunters. Of the 450 municipalities present in the 

North region, only 108 have legal subsistence hunters. 

Keyword: subsistence hunting, legislation, management, food sovereignty. 
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INTRODUÇÂO GERAL 

 

A caça é um dos modos de exploração da fauna silvestre mais antigos que se tem 

registro (Bailey et al. 1989; Alves e Souto 2010). A atividade compreende perseguir e 

capturar animais de vida livre utilizando um leque de diferentes métodos (Nasi et al. 

2008). 

Atualmente o modo de vida humano é baseado na agricultura e domesticação de 

animais, porém a caça ainda se mostra importante em áreas rurais (Acosta et al. 2018). 

Na América do Sul a caça tem origem a pelo menos 11 mil anos com a chegada do 

homem na região (Roosevelt et al. 1991).  

As atividades de caça na América do Sul possuem importância nutricional para 

comunidades tradicionais e povos indígenas que utilizam da fauna silvestre como fonte 

de alimento e renda (Esser 1979, Ojasti 2000).  

 As práticas de caça na América do Sul ocorrem em várias modalidades, porém 

existe o destaque para a caça de subsistência que envolve a forma de vida das 

populações tradicionais, algumas vezes com a venda do excedente a consumidores 

finais ou intermediários (Cajaiba et al 2015, Ruas 2017). 

Em relação à legislação brasileira referente ao manejo de fauna observa-se que 

as leis que regulam o tema são novas quando comparadas com os demais países da 

América do Sul e que o seu surgimento está amplamente relacionado aos movimentos 

ambientalistas (Fernandes-Ferreira e Alves 2014).  

Em florestas tropicais o consumo de fauna silvestre ocorre com alta frequência 

devido a predileções alimentícias (van Vliet et al. 2015) e complexidade para aquisição 

de proteína animal (Robinson e Bennett 1999; Bodmer e Robinson 2004; 
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CalouroeMarinho-Filho 2005a, 2005b). Possui importância alimentar emedicinal para 

populações tradicionais e que residem em áreas rurais (Peres 2000; Alves et al. 2009; 

2012). 

Na floresta Amazônica a caça apresenta grande importância para que populações 

isoladas de centros urbanos consigam consumir proteína (Robinson e Bodmer 1999). 

Em algumas comunidades a caça também gera renda com a venda do excedente (Elliott 

et al. 2002; van Vliet et al. 2014; 2015). 

No Brasil estudos referentes à caça de animais silvestres apresentaram relativo 

aumento, porém estes trabalhos normalmente são focados em comunidades pequenas 

não demonstrando a diversidade apresentada pelo país (Silva 2016; Fernandes-Ferreira e 

Alves 2017).  

A maioria dos estudos referente à caça de subsistência apresentam dados 

socioecológicos obtidos por meio de entrevistas com populações tradicionais e rurais 

que mostram a preferência alimentar em relação as espécies caçadas (Constantino 

2018). Os estudos se concentram na região Amazônica, com focos no Acre, Amapá, em 

Tefé no Amazonas e no Xingu localizado no Pará (Fernandes-Ferreira e Alves 2017). 

Na caça de subsistência as populações tradicionais utilizam saberes aprendidos 

com seus ancestrais envolvendo normas sociais e interações ecológicas (Pezzutti et al. 

2018). 
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Caça 

A atividade da caça ocorre nas florestas tropicais de todo o globo, onde os 

caçadores aproveitam grande diversidade de espécies da fauna silvestre, tanto para 

consumo próprio como para o comércio (Bodmer e Pezo 1999). O uso da fauna 

caracteriza um sistema socioecológico complexo e dinâmico, tanto do ponto de vista da 

caça (Peres 2000a; Endo et al. 2009; Levi et al. 2009) quanto do caçador (Bulmer 1967; 

Urton 1985; Robinson e Redford 1991; Shepard 2002). O consumo de fauna silvestre é 

imprescindível para que comunidades tradicionais que residem em locais afastados 

consumam proteína (Fonseca e Lourival 2001). 

A principal fonte de proteína para as comunidades tradicionais de diferentes áreas 

tropicais vem do uso de produtos derivados de animais silvestres na alimentação (Peres 

2000b; Bodmer e Robinson 2004; Calouro e Marinho-Filho 2005a). Avalia-se que a 

caça e a pesca representem, ao menos, 20% da dieta dos habitantes das florestas 

tropicais, em no mínimo 62 países (Bennet e Robinson 2000). 

No entanto o Brasil, devido a Lei nº 5.197, Lei de Proteção à Fauna, a exploração 

comercial da fauna silvestre tornou-se uma atividade ilegal (Brasil 1967). Apenas em 

1998 com a Lei nº 9.605, Lei de Crimes Ambientais, a “caça de subsistência” foi 

discricionariamente reconhecida desde que “em estado de necessidade, para saciar a 

fome do agente ou de sua família” (Brasil 1998). Todavia, essa lei não se enquadra com 

a realidade do Brasil e especialmente da região amazônica, onde o escambo dos 

produtos da caça por gêneros de primeira necessidade é qualificado como caça 

comercial sendo, portanto, considerado crime (Caughley e Gunn 1996). 
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A caça ou coleta, do ponto de vista técnico, é uma das formas de manejo da vida 

silvestre (Thompson 1997), podendo ser biologicamente sustentável, desde que a 

parcela extraída da população animal não exceda sua taxa de entrada (Connely et al. 

2005). Peres (2000a) estima que na Amazônia Brasileira sejam abatidos pelas 

populações rurais entre 9 e 23 milhões de aves, mamíferos e répteis por ano, no entanto 

não são realizados estudos avaliando qual a quantidade de indivíduos pode ser retirada 

de maneira sustentável das populações. Fazendo com que as florestas do Brasil não 

sejam usadas de modo a maximizar os benefícios, econômicos e ambientais, que 

poderiam ser obtidos a partir delas (Bacha 2004).  

O monitoramento realizado com as caçadas torna possível identificar as técnicas 

de caça adotadas nas diferentes épocas do ano e ambientes (Souza-Mazurek et al. 2000; 

Townsend et al. 2005; Marinelli 2007; Constantino et al. 2008; Valsecchi 2012). O 

monitoramento também auxilia a determinar as principais espécies utilizadas, prever 

impactos e elaborar técnicas de manejo de fauna para a realidade local (Campos-Rozzo 

e Ulloa 2003). 

A diversidade de espécies caçadas para consumo na Amazônia é grande 

(Redford e Robinson 1987; Vickers 1991; Fleck 2004). Porém, na subsistência, as 

espécies escolhidas geralmente são aquelas que fornecem maior rendimento de 

biomassa por unidade de esforço (Setz 1989; Peres 2000a). A caracterização da 

atividade de caça no Brasil é essencialmente voltada para a caça de subsistência das 

populações indígenas na região da Amazônia (Rosas e Drummond 2007; Constantino 

2016). 

De acordo com Robinson e Redford (1991b) para que a fauna silvestre possa ser 

preservada deve-se inferir valor para ela e também para seu habitat. Segundo Caughley 
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(1977) o consumo de animais silvestres deve ser realizado de forma sustentável, 

retirando esporadicamente indivíduos da população em uma taxa que possibilite o seu 

equilíbrio. Robinson e Redford (1991a) afirmam que a retirada de animais silvestres 

realizada por meio da caça deve respeitar a sua produção.  

Segundo Moulton e Sanderson (1997) o conservadorismo brasileiro em relação à 

caça, quanto a sua completa proibição, é socialmente excludente, pois a caça de 

subsistência ainda apresenta importante fonte de proteína para comunidades 

tradicionais. Verdade (2004) e Mourão (2006) também consideram a prática pouco 

viável, pois deixa de precificar e mensurar a biodiversidade.  

Caça Comercial 

A caça comercial abrange o uso da fauna para a comercialização de animais 

selvagens vivos ou abatidos e seus produtos, proporcionando bens de consumo para 

troca (Ojasti e Dallmeier 2000).  

Pode ser dividida em duas categorias: aquela praticada em grande escala 

normalmente direcionada para suprir mercados de pelo ou indústrias biomédicas 

(Bodmer 1995; Fa et al. 1995; Cuarón 1997; Trinca 2004) e a praticada em menor 

escala para comércio local (Robinson e Redford 1991). 

Caça de Subsistência 

A caça de subsistência é aquela que se utiliza dos recursos de origem animal 

apenas para a conservação das atividades normais do organismo sem que exista a 

comercialização (Delgado 2005). 

Segundo Chardonnet et al. (2002) o uso de fauna silvestres para alimentação é 

uma atividade antiga dos humanos e deu suporte aos meios de subsistência da maioria 

das civilizações primitivas, como as de caçadores, caçadores-coletores e pastores. 
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A caça de subsistência é a exploração da fauna silvestre com a finalidade restrita 

para consumo do caçador e de sua família (Robinson e Redford 1991) ou, para obtenção 

de peles, remédios e outros produtos provenientes dos animais silvestres sem que 

ocorram trocas comerciais (Naranjoet al. 2004). 

Para algumas comunidades isoladas de indígenas e campesinos de países 

neotropicais, como o Brasil, por exemplo, a caça de animais silvestres continua sendo 

uma necessidade para obtenção de proteína alimentar (Redford e Robinson 1991; 

Redford 1997; Chardonnet et al. 2002; Figueira et al.2003). 

Caça Esportiva 

A caça esportiva é aquela praticada como recreação e exercício, sem outro 

propósito que seja além de sua consumação (Ojasti e Dallmeier 2000).  

A caça esportiva é considerada em Moçambique, assim como em outros países 

da África subsaariana, como um instrumento para a conservação da natureza, onde os 

locais destinados para caça são regulamentados como áreas protegidas ou de 

conservação tanto em escala nacional como internacional (DNAC 2009). 

Segundo Correa (2011) a caça esportiva produz, um pensamento 

conservacionista, estimulando medidas e formações de leis para proteção da vida 

selvagem e na criação de parques e reservas. 

Enquanto a caça furtiva não faz qualquer tipo de distinção entre machos, fêmeas, 

adultos, sub-adultos, jovens e crias a caça esportiva é altamente seletiva, o fato de um 

número diminuído de indivíduos machos pertencendo a um número restrito de espécies 

suportar por si só todas as extrações realizadas, permite a preservação não só das 

próprias espécies cinegéticas, mas também das espécies não alvo da atividade de caça e 

das espécies vegetais que constituem os habitats naturais (DNAC 2009). 
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Caça de Controle/ Sanitária 

A caça de controle ou sanitária visa reduzir o dano que uma ou mais espécies 

possam causar aos ecossistemas, às espécies nativas, à saúde pública e a agricultura 

(Ojasti e Dallmeier 2000).  

É importante compreender que o uso sustentável da população de uma 

determinada espécie tem objetivos contrastantes com o manejo de uma população com 

status de praga (Moreira e Piovezan 2005). A exploração sustentável visa potencializar 

a produção animal que é representada em número de animais extraídos da população 

(Caughley e Sinclair 1994), enquanto o manejo de uma população com status de praga 

visa a redução do dano por ela causado (Moreira 2012). 

Os objetivos técnicos do manejo de populações problemas devem ser definidos e 

o sucesso de sua implementação tem que ser medido como percentual de diminuição do 

dano ocasionado pela espécie (ex: redução das perdas agrícolas para até 5%) e não, em 

termos do número (ou percentual) de animais removidos da população (Moreira e 

Piovezan 2005).  

Caça Científica 

Utilizando a fauna nativa como recurso científico, a caça científica envolve a 

coleta de animais vivos ou abatidos para pesquisa biológica (Ojasti e Dallmeier 2000). 

No Brasil se usa o termo “coleta de material biológico” em substituição ao termo 

“caça científica”, quando autorizado licenças especiais são cedidas aos cientistas para 

que estes possam fazer a perseguição, a apanha ou captura de animais silvestres, no 

presente o uso de armar de fogo para pesquisa enfrenta diversas dificuldades para 

obtenção do transporte/porte, se via exército e ou via polícia federal, tendo o 
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pesquisador que pagar com dinheiro próprio e deve se filiar ao clube de tiro, sem 

nenhuma ajuda estatal (Pinheiro 2014).  

Legislação Brasileira: 

A caça é tratada de forma genérica na legislação brasileira, não discriminando 

muitas das modalidades e as diversas situações que um país de proporções continentais 

como o Brasil possui (Constantino et al. 2018).  

Os primeiros trâmites jurídicos que tratam do controle da fauna silvestre no 

Brasil referem-se ao ano de 1521, através das Ordenações Manuelinas (Costa 1984). 

Esse regime de leis foi criado pela Coroa Portuguesa nos primórdios do período colonial 

brasileiro, trazendo a suspensão da caça a perdizes, lebres e coelhos com instrumentos 

que provocassem sofrimento na morte dos animais (Nogueira 2006). 

Código Civil de 1916 (Lei nº 3.071, de 01 de janeiro de 1916) - Revogado 

A legislação conservou a perspectiva privatista vigente na época, onde o dono do 

terreno possuía direito sobre os animais silvestres, dessa forma o legislador buscou 

reprimir atos prejudiciais aos semoventes, com o intuito de protegê-los já que faziam 

parte do patrimônio particular, possuindo valor econômico, dessa forma foram 

classificados como bens móveis (Nassaro2011).  

Segundo os artigos 594 e 598 do Código Civil de 1916 desde que exista a 

licença do dono a caça pode exercer-se em terras públicas ou particulares. Porém, 

aquele que penetrar terreno alheio sem a permissão do dono para caçar perderá para este 

a caça, que apanhe e responderá pelo dano causado (Brasil 1916).  
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Código de Caça e Pesca de 1934 (Decreto nº 23.672 de janeiro de 1934) - Revogado 

O Código de Caça e Pesca foi um grande avanço na legislação ambiental no 

quesito de caça à fauna silvestre (Duarte 2010; Machado et al. 2013).  

O Código de Caça e Pesca proibiu a caça de animais úteis à agricultura e de 

pássaros de ornamentação, além de proibir a caça em terras de domínio público ou 

privado sem a autorização do proprietário (Brasil 1934). 

A nova lei tornou mais restritivo o acesso à fauna silvestre, pois a caça passou a 

ter restrições com relação às espécies e instrumentos utilizados (Nassaro 2011).  

Código de Caça de 1939 (Decreto-Lei nº 1.210, de 12 de abril de 1939)- Revogado 

O art. 1º e 9º estabeleceram que a caça pode ser exercida em todo território 

nacional (Brasil 1939). Porém, mantém-se a necessidade da aprovação expressa para 

caçar em áreas privadas e que os animais silvestres avaliados como nocivos poderão ser 

abatidos, em qualquer momento, de acordo com as instruções da Divisão de Caça e 

Pesca, autorizadas pelo Conselho Nacional de Caça. 

Código de Caça de 1943 (Decreto-Lei nº 5.894, de 20 de outubro de 1943)- Revogado 

O código de caça de 1943 instituiu normas mais duras em relação aos períodos 

em que ocorriam as temporadas de abate, áreas de caça e decretou as épocas para 

captura das espécies cinegéticas em cada região habilitada, além de ter estabelecido 

novas diretrizes para funcionamento de Clubes de Tiro e Caça (Ferreira e Alves 2014). 

Porém o novo código não alterou a estrutura básica de autorizações e restrições 

definidas na codificação anterior mantendo a caça profissional como modalidade 

permitida, ainda que com regulamentação restritiva. O Estado também incentivava o 

comércio de animais silvestres capturados no meio natural e perpetuava a cultura da 
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caça, o que provava a aceitabilidade dos atos de caça profissional ou amadora 

(Nassaro2011).  

Lei de Proteção a Fauna (Lei nº 5.197 de 03 de janeiro de 1967) 

Em 1967 a Lei nº 5.197 revoga a Lei nº 5.894/43 e cria o Código de Proteção, 

que instituiu novos critérios para as atividades de caça, onde o direito de propriedade 

dos animais silvestres passa a ser do Estado e não mais do caçador (Brasil 1967).  

“Foi vetada a caça profissional, a captura, o comércio e a criação de qualquer 

espécie silvestre sem a devida autorização” (RENCTAS 2017). A Lei n° 5.197/67 expõe 

uma diferenciação para a prática da caça, podendo ser ela predatória ou não, 

profissional, sanguinária, de controle, de subsistência, esportiva, cinegética e científica 

(Pinheiro 2014). 

A lei conceituou fauna silvestre e estabeleceu que a fauna que antes possuía uma 

perspectiva privatista passou a ser propriedade do Estado, sendo proibida a sua caça 

(Nassaro 2011). Como é possível observar no artigo 3º “é proibido o comércio de 

espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos que impliquem na sua caça, 

perseguição, destruição ou apanha” (Brasil 1967).  

No art. 8° incumbe o próprio Poder Público Federal, atualmente o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) de listar as 

espécies que poderão ser caçadas, em que época do ano e as áreas em que será permitida 

a caça, bem como a quantidade diária de cada espécie que poderá ser abatida por 

caçador durante o período em que esta será liberada (Pinheiro 2014). 
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Estatuto do Índio. Lei nº 6001 de 19 de dezembro de 1973 

O art. 24. Afirma que: 

 “o usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende o direito à posse, 

uso e percepção das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas 

terras ocupadas, bem assim ao produto da exploração econômica de tais 

riquezas naturais e utilidades, incluindo-se no usufruto, que se estende aos 

acessórios e seus acrescidos, o uso dos mananciais e das águas dos trechos das 

vias fluviais compreendidos nas terras ocupadas e é garantido ao índio o 

exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas por ele ocupadas, devendo ser 

executadas por forma suasória as medidas de polícia que em relação a ele 

eventualmente tiverem de ser aplicadas” (Brasil 1973).  

Constituição Federal de 1988 

A natureza jurídica da fauna passou a ser considerada um bem difuso, com a 

Constituição Federal de 1988, ou seja, uma propriedade de todos, assim como os outros 

recursos ambientais alterando muitas estratégicas jurídicas e técnicas (Renctas 2017). 

Lei do Meio Ambiente.  Lei Federal nº 9.605 de 12 fevereiro de 1998 

Segundo Ferreira e Alves (2014) o Capítulo VI, sobre Meio Ambiente, introduz 

preceitos para que as leis a serem geridas sobre o tema tivessem caráter mais rigoroso, 

como se nota no parágrafo 1º, inciso VII que constitui “proteger a fauna e a flora, 

vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 

provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade”.  

Existem complicações com a Lei nº 9.605/98 como o caso da não distinção entre 

um traficante frequente da fauna silvestre daquele indivíduo que possui apenas um 
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único exemplar obtido de forma ilegal, a lei, do modo que está redigida, acaba por 

contribuir ainda mais para a fragilidade da punição, pois na incapacidade de se punir 

efetivamente aquele que comete o crime maior, deixa-se de punir a todos como se não 

existisse (RENCTAS 2017). 

Segundo Nassaro (2011) a aplicação da Lei de Proteção à Fauna com as 

inovações da Lei nº 7.653, tornou-se complicada, não apenas para os agentes de 

fiscalização, mas também para os representantes do Ministério Público e para os juízes 

criminais, tendo em vista a severidade das penas e aos delitos nela descritos serem 

inafiançáveis. 

A Lei de Crimes Ambientais criou advertências para o acesso à biodiversidade, e 

a Portaria no 102/985 proíbe a manutenção de animais sem origem comprovada em 

habitações, o que teve seu agravamento criminal amplificado por meio do Decreto no 

6.514 de 1986, que estabeleceu penas e valores das infrações praticadas contra a fauna 

(RENCTAS 2017). 

A inacessibilidade a prática da caça desde 1967 obteve grande aprovação dos 

conservacionistas, contudo, passados 53 anos, observa-se que não se obteve o resultado 

esperado (Tomas et al. 2018). 

Influência da Caça de Subsistência para Populações Tradicionais 

A fauna silvestre é muito importante para diversas populações amazônicas e 

outros grupos originários e tradicionais como indígenas, caiçaras, colonos, ribeirinhos e 

extrativistas para obtenção de proteína (Milner-Gulland e Bennett 2003). Segundo Sarti 

et al. (2015) atualmente a carne de origem silvestre pode representar até 72% da 

proteína animal ingerida por famílias habitantes da zona rural da bacia Amazônica. 
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A caça é um elemento da cultura local sendo influenciada por processos 

simbólicos, na escolha do animal a ser caçado leva-se em conta: preferências 

alimentares, motivações cosmológicas e disponibilidade da presa (Figueiredo e Barros 

2015). Algumas variáveis são importantes para a compreensão do impacto da caça em 

uma localidade, são elas: as espécies caçadas, os métodos utilizados, quantidade de 

animais capturados e seus usos para comunidade (Trinca e Ferrari 2006; 2007).  

Segundo Pereira e Schiavetti (2010) a caça é uma atividade de subsistência e é 

realizada tanto por homens quanto por mulheres com a predominância dos homens; 

mesmo que o animal não seja de sua preferência, ele é apanhado e dado de presente a 

algum amigo ou parente. 

De acordo com Medeiros e Garcia (2006) a carne caçada geralmente é dividida 

entre os parentes e vizinhos, na maioria das vezes, formando uma relação de confiança e 

parceria. Ainda de acordo com Medeiros e Garcia (2006) as estratégias comumente 

utilizadas na atividade de caça são: a caçada a ponto que normalmente é caracterizada 

pela realização de trilhas onde se procura vestígios de animais correspondendo a 55% 

das estratégias utilizadas, de espera onde o caçador escolhe um local onde a presa irá 

buscar alimento e aguarda a aproximação de algum animal correspondeu à 40%, 

utilizando cachorro onde se faz uso de cães para rastrear a presa apresentou 4%, com 

armadilha correspondeu a apenas 1%. 

Segundo Toledo e Barrreira-Bassols (2009), em um estudo realizado sobre 

etnoecologia, a atividade de caça possui uma grande diversidade de estratégias de 

captura, produção e consumo alimentar. Ainda de acordo com Toledo e Barrreira-

Bassols (2009) o uso da fauna em práticas alimentares revela-se como um dos 
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elementos característicos da cultura local, contemplando uma variedade de saberes e 

técnicas que primam pela manutenção do modo de vida tradicional. 

Em estudo de Pangau-Adam et al. (2012) todos os moradores consumiam carne 

de animal silvestre mesmo que não de maneira frequente, o consumo ocorria 

especialmente em eventos cerimoniais mostrando a importância do consumo da carne 

de caça para a cultura local e, tradicionalmente, cada animal abatido era compartilhado 

por todos os membros da família ou caso a vila fosse pequena por todos os moradores.  
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Capítulo 01: Comentários sobre a legislação de caça do Brasil comparada com a 

América do Sul  

RESUMO 

A caça é uma técnica milenar para a obtenção de comida, sendo utilizada até os dias 

atuais por populações distantes do meio urbano como importante fonte alimentar, 

especialmente de proteína. Neste presente trabalho comparamos a legislação referente 

ao manejo de fauna nos países da América do Sul analisando quais formas de caça são 

permitidas ou vetadas para a população e identificando a existência de tipos diferentes 

de caça como a de subsistência, esportiva, de controle, científica e comercial. Os 

resultados apontam que as cinco modalidades de caça investigadas pelo estudo são 

permitidas por 77% dos países e territórios ultramarinos da América do Sul, excetuam-

se a Colômbia, Argentina e Brasil.  

Palavras-chave: política, lei, gestão, fauna, soberania alimentar. 

 

INTRODUÇÃO 

Populações humanas, têm a milhares de anos, vivido como agricultores, 

pescadores, extrativistas e caçadores nos mais diferentes ecossistemas (Primack e 

Rodrigues 2001). O uso extrativo da vida selvagem, ou simplesmente caça, 

normalmente implica, na morte de animais (Ojasti e Dallmeier 2000).  Atividade que 

consiste em perseguir e capturar animais da natureza por qualquer meio ou finalidade 

(Nasi et al. 2008). 

A caça é uma atividade praticada em todo o território brasileiro, legal e 

ilegalmente, contudo é um tema que está muito longe de encontrar concordância nos 

mais diversos fóruns de debate, sejam eles governamentais ou não (Constantino et al. 
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2018). E enquanto a discussão é postergada aumenta a dificuldade do surgimento de 

novas estratégias de conservação (Campos-Silva et al. 2018). 

Seja para consumo próprio, venda, exposição ou esporte, incluindo ou não a 

morte e o sofrimento, a caça tem sido discutida como uma das principais causas de 

extinção da fauna (Bennett et al. 2002). Por outro lado, é defendida em países 

desenvolvidos, que admitem caçadores como atores centrais no suporte, financiamento e 

defesa ao manejo e proteção da vida silvestre (Heffelfinger et al. 2013; Cooper et al. 

2015). 

De acordo com Constantino et al. (2018) devido à diversidade de panoramas e 

de percepções sobre a caça, a atividade acaba sendo tratada de maneira rasa e 

desacautelada, com declarações muitas vezes não pautadas em dados concretos e que 

ignoram particularidades importantes. 

Segundo Campos-Silva (2017) embora a regulamentação de caça seja um tema 

indispensável, e exista boa estrutura teórica para sua elaboração, as normas e regras de 

uso precisam ser estabelecidas com intensa base no conhecimento científico e 

tradicional, sob a lógica da participação social, abarcando todos os usuários, tomadores 

de decisão e pesquisadores. 

Apesar da legislação brasileira referente à fauna silvestre ser bastante 

abrangente, existe uma defasagem devido ao grande tempo entre as promulgações das 

leis 24.645/34 e a 5.197/67 até atualmente. (Machado et al. 2013). 

Mesmo a região Neotropical concentrando uma grande área de biodiversidade, 

as discordâncias nas leis entre cada país podem implicar em redução dos estoques de 

fauna, com base nesta premissa fizemos uma análise comparada da legislação de caça 
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da América do Sul para subsidiar análises dos gestores públicos brasileiros em uma 

perspectiva conglobante aos países latino americanos.  

Assim sendo o objetivo da pesquisa foi comparar as leis dos distintos países e 

territórios estudados, discutindo a perspectiva destas questões relacionadas 

especialmente à caça como uma das técnicas do manejo de fauna na América do Sul e 

suas interfaces com a legislação brasileira, sem pretensões de aprofundar a questão, mas 

para resgatar como a caça é gerida do ponto de vista legal na política local de cada uma 

das nações estudadas.  

MATERIAL E MÉTODOS 

Área de Estudo  

Este trabalho foi desenvolvido por meio de uma análise comparada da legislação sobre 

o tema caça em todos os países e territórios ultramarinos pertencentes à América do Sul 

(Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, Guiana Francesa, 

Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela) conforme Figura 01.  
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Figura 1. Área de estudo, países da América Latina. Autores: Fábio Ferreira e Fabrícia Reges.  

Coleta de Dados 

Foram obtidos os documentos normativos legais de caça de cada país através de 

sítios eletrônicos de órgãos governamentais. A legislação sobre caça de cada 

país/território foi tabulada através do instrumento legal que as estabeleceu 

(Constituição, lei, decreto ou outras normas infra legais), onde foi verificado se são 

permitidas ou vetadas e comparadas em tabela.  

Tabela 1. Legislação de caça utilizada por países da América do Sul. 

 País Legislação  
  Nome da Legislação na Língua 

Original 

 Argentina 

 Lei nº 4841 de outubro de 1979. 

Lei de caça. E suas modificações 

incluídas pelas Leis nº 6821 de 

outubro de 1981 e nº 7552 

 Ley de caza nº4841. Con las 

modificaciones introducidas por 

las Leyes Nº6821 y Nº 7552. 

 Bolívia 

 Lei nº 12301 de 14 de março de 

1975. Lei de vida silvestre, 

parques nacionais, caça e pesca. 

Decreto Ley 12301. Ley de 

Vida Silvestre, Parques 

Nacionales, Caza y Pesca. 

 Brasil 

República Federativa do Brasil de 

1988.  

Decreto-Lei nº 5.894 de 20 de 

outubro de 1943. Código de Caça. 

Lei nº 5.197 de 03 de janeiro de 

1967. Lei de proteção a fauna. 

Lei nº 6001 de 19 de dezembro de 

1973. Estatuto do Índio.   

Lei Federal nº 9.605 de 12 

fevereiro de 1998. Lei do Meio 

Ambiente. 

Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988.  

Decreto-Lei nº 5.894 de 20 de 

outubro de 1943. Código de 

Caça. 

Lei nº 5.197 de 03 de janeiro de 

1967. Lei de proteção a fauna. 

Lei nº 6001 de 19 de dezembro 

de 1973. Estatuto do Índio.   

Lei Federal nº 9.605 de 12 

fevereiro de 1998. Lei do Meio 

Ambiente. 

 Chile 

 Lei nº 19743 de 1992. Lei de caça. 

Decreto Lei nº5 de janeiro de 

1998. Regulamentação da lei de 

caça. 

 Ley nº 19.473 Sustituye Texto 

de laLey nº 4.601, sobre caza, 

yarticulo 609 delCodigo civil.   

Decreto nº5 de enero de 1992. 

Aprueba Regulamento de laLey 

de Caza 

 Colômbia 

 Decreto nº 1.608, de 31 de julho 

de 1978. Pelo qual se regulamenta 

o Código Nacional de Recursos 

Naturais Renováveis e Proteção do 

Meio Ambiente  

Decreto nº 1608 de Julio 31 de 

1978.  Por elcual se 

reglamentael Código Nacional 

de los Recursos 

NaturalesRenovables y de 
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Lei 23 de 1973 sobre a Fauna 

Silvestre. 
Protección al Medio Ambiente  

Ley 23 de 1973 enmateria de 

fauna silvestre. 

 

 Equador 

Decreto nº 818 de 20 de novembro 

de 1970. Lei sobre a proteção da 

vida selvagem e dos recursos 

ictiológicos. 

Registro Oficial 64 de 24 de agosto 

de 1981. Lei Florestal e de 

Conservação de Áreas Naturais e 

Vida Selvagem. 

Registro Oficial 23 de janeiro de 

2003. Lei de Caça.  

Registro Oficial Suplemento 418 

de setembro de 2004. Lei de 

Gestão Ambiental. 

 

 Decreto Nº 818 - Ley de 

protección de la fauna silvestre 

y de los recursos ictiológicos. 

Ley No. 74. RO/ 64 de 24 de 

agosto de 1981. Ley Forestal y 

de Conservacion de Areas 

Naturales y Vida Silvestre.  

Registro Oficial 23 de enero de 

2003. 

Registro Oficial Suplemento 

418 de 10-sep-2004. Ley de 

Gestión Ambiental.  

 

 Guiana 
 Ato de caça de 18 de novembro 

2004 HuntingAct 2004 

 Guiana Francesa 

Lei nº 696 de 10 de julho de 1964. 

Lei Verdeille relativo à 

organização de associações de caça 

municipais e intermunicipais 

aprovadas. 

Lei nº 698 26 de julho de 2000. Lei 

de caça. 

 

Loi nº696 du 10 juillet 1964 

relative à l’organisation des 

associations communales et 

intercommunales de chasse 

agréées.  

Loi n ° 698 du 26 juillet 2000 

relative à l achasse. 

 Paraguai 
 Lei nº 96 de dezembro de 1992. 

Lei da Vida Selvagem  Ley No 96 De Vida Silvestre. 

 Peru 
 Decreto-Lei nº 21.147 de 1975. 

Lei Florestal e de Vida Selvagem. 

 Decreto Ley Nº 

21147, Ley Forestal y de 

Fauna Silvestre 

 Suriname 
 Ato de caça de 17 de agosto de 

1954   Jachtwet 1954. 

 Uruguai 

Decreto nº 164 de 2 de maio de 

1996. Proibição de caça de 

espécies zoológicas silvestres. 

 Decreto 164 de 2 de mayo de 

1996. Prohibición de caza de 

especies zoológicas silvestres. 

Venezuela  

  Lei nº 29.289 de 11 de agosto de 

1970. Lei de proteção da vida 

silvestre. 

 Ley 29.289 de 11 de agosto de 

1970. Ley de protección a la 

fauna silvestre. 
 

http://faolex.fao.org/docs/pdf/ecu1289.pdf
http://faolex.fao.org/docs/pdf/ecu1289.pdf
http://faolex.fao.org/docs/pdf/ecu1289.pdf
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Segundo Valsechi e Amaral (2009) a caça de subsistência é tolerada em maior 

ou menor grau em todos os países, devido à necessidade natural de sobrevivência, 

citando inclusive que em países como a Colômbia e Suriname esta modalidade de caça 

pode ser praticada sem licença desde que sejam respeitados os períodos de caça, 

espécies permitidas e outros limites estabelecidos. A legislação da Venezuela não citava 

especificamente a caça de subsistência deixando uma brecha na lei afinal este país é 

signatário da Convenção OIT 169 que prevê a caça para comunidades indígenas e 

tradicionais, no entanto a carência da regulamentação sobre caça de subsistência ameaça 

o acesso ao direito a proteína de origem animal silvestre.  

Existe um grande embate na caça de subsistência no Brasil, isto se dá em virtude 

da legislação vigente sobre caça a lei 5197/67 (Brasil, 1967) sequer abrir condições para 

regulamentar o tema, porém a Lei 9605/98 (Brasil, 1998) de “crimes ambientais” admite 

que: “não é crime o abate de um animal, quando realizado em estado de necessidade, 

para saciar a fome do agente ou de sua família”.  No entanto, segundo Antunes et al 

(2019) mesmo com a falta de clareza nas definições da Lei de Proteção de Fauna, os 

direitos de caça por população indígena são inquestionavelmente assegurados pelo 

Estatuto do Índio de 1973 que garante “o exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas 

por ele ocupadas”.  

Ao mesmo tempo em que seria importante a pacificação do tema paira sobre o 

mesmo artigo desta lei que o ato de “caçar para comer” não caracteriza 

obrigatoriamente um “estado de necessidade” aumentando a insegurança jurídica sobre 

o tema e criando análises discricionárias desprovidas de entendimento teórico/técnico.  
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No presente o Brasil possui aproximadamente 4100 caçadores de subsistência (Fonseca, 

2018) conforme preconiza a Lei 10826/03. 

Para a obtenção da licença de caçador de subsistência no Brasil é necessária ter a 

aquisição de arma registrada emitida e autorizada pela Polícia Federal, que pede a 

apresentação de RG, CPF, comprovante de residência, exame de tiro, exame 

psicotécnico, exame de conhecimentos sobre arma e munição e atestados de bons 

antecedentes de todas as esferas judiciais (eleitoral, militar, civil, penal) nas duas esferas 

Estado e União, para aí então se requerer o porte de “Caçador de Subsistência”. No 

entanto, muitas pessoas que residem em áreas rurais no Brasil não possuem a maior 

parte destes documentos o que inviabiliza a obtenção da licença.  

A caça esportiva é aceita em 11 dos 13 países da América do Sul (Tab. 2), a 

retirada de licenças, o cumprimento das cotas estabelecidas, além dos períodos de caça e 

as áreas onde se é permitida a atividade são mecanismos complementares para atingir os 

objetivos de manejo de fauna de manter populações estáveis,  no  Brasil a modalidade é 

proibida por decisão judicial proferida a favor da ação civil pública instigada pela 

Associação Civil União pela Vida e esta decisão hoje atinge discricionariamente  todo o 

território nacional, desde 2008. Fato semelhante ao ocorrido na Colômbia que a Corte 

Constitucional declarou a prática da caça esportiva inconstitucional com o dever de 

proteger o meio ambiente (Ausani e Alves, 2019).  

A caça comercial é legalizada em 11 dos 13 países da América do Sul (Tab. 2), 

vale citar que a caça nesta modalidade é submetida a várias restrições como períodos do 

ano (estação de caça) e espécies de animais mais resilientes a pressão e com maior 

potencial reprodutivo, outros países, publicam uma lista anual de espécies proibidas 

para a caça comercial ou estabelecem cotas referentes ao número de animais máximo 
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que podem ser abatidos. Somente no Brasil e Equador esta modalidade de caça é 

expressamente proibida, enquanto a Guiana não regulamentou até o presente a 

atividade.  

A caça de controle é comum a todos os países estudados, o posicionamento é 

favorável (Tab. 2) em todas as legislações para a caça de animais com status de praga e 

tem como objetivo primário a eliminação das espécies a fim de não afetar a sanidade 

ecossistêmica seja de humanos ou fauna autóctones, assim como detectado por Fuller e 

Swift (1985). 

É extremamente simplificada em todos os países, no entanto vale considerar que 

no Brasil a lei é clara e inequívoca quanto à questão de abate de animal nesta categoria 

não ser crime, porém paira análises discricionárias sobre o tema devido a não 

regulamentação por decreto da Lei 5197/67, por conta disso exigências adicionais 

advindas de instrumentos infra-legais dificultam que licenças sejam expedidas de forma 

eficaz, além do que existe anuências adicionais expedidas por órgão de segurança 

pública e inclusive de defesa nacional, indo em desencontro com o que prevê as leis que 

visam o controle de pragas (RENCTAS 2017). 

A caça cientifica é legalizada em todos os países da América do Sul (Tab. 2), 

porém existe um entrave legal no Brasil, onde vigora o estatuto do desarmamento Lei 

10826/03 (Brasil 2003) que não possui uma categoria para caçadores científicos, desta 

forma os cientistas de instituições de pesquisas perderam a garantia de portar arma de 

fogo como ferramenta de trabalho para exercer sua atividade profissional. 

 

Tabela 2. Compilação sobre a Permissão ou Proibição das modalidades de caça entre os países 

da América do Sul.  
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 Modalidade 
 Países que 

permitem 

 Países 

que 

proíbem  Conceito  Observação 

 Caça de 

Subsistência 

 Argentina, 

Bolívia, Brasil, 

Chile, Colômbia, 

Equador, Guiana, 

Guiana Francesa, 

Paraguai, Peru, 

Suriname e 

Uruguai.  

  Nenhum 

 Utiliza dos recursos 

de origem animal 

apenas para a 

manutenção das 

atividades normais 

do organismo 

(Delgado, 2005) 

 

Países signatários da 

Convenção OIT 169 

que prevê a caça para 

comunidades indígenas 

e tradicionais mesmo 

que não possuam 

regulamentação 

específica para a caça 

de subsistência foram 

considerados 

permissivos em relação 

a modalidade 

 Caça 

Esportiva 

 Argentina, 

Bolívia, Chile, 

Equador, Guiana, 

Guiana Francesa, 

Paraguai, Peru, 

Suriname e 

Uruguai.  

 Brasil e 

Colômbia 

 Praticada como 

recreação e 

exercício, sem outro 

propósito que a sua 

realização em si 

(Ojasti, 2000) 

É uma 

modalidade bem aceita 

dentro da legislação 

dos demais países 

desde que respeitada 

cotas e temporadas de 

caça; com exceção do 

Brasil e Colômbia que 

proíbema prática.  

 

 Caça 

Comercial 

 Argentina, 

Bolívia, Chile, 

Colômbia, 

Guiana, Guiana 

Francesa, 

Paraguai, Peru, 

Suriname e 

Uruguai.  

 Equador 

e Brasil 

 

Envolve a 

exploração da fauna 

para a venda de 

animais selvagens 

vivos ou abatidos e 

seus produtos, 

proporcionando bens 

para troca (Ojasti, 

2000) 

Equador 

permite a 

comercialização dentro 

dos limites das 

comunidades rurais e 

indígenas onde reside o 

caçador por entender 

como caça de 

subsistência 

 

 Caça de 

Controle ou 

Sanitária 

 Argentina

, Bolívia, Brasil, 

Chile, Colômbia, 

Equador, Guiana, 

Guiana Francesa, 

Paraguai, Peru, 

Suriname e 

Uruguai.   Nenhum 

 Visa reduzir o dano 

que uma, ou mais, 

espécies possam 

causar à agricultura, 

à saúde pública ou 

aos ecossistemas 

nativos (Ojasti, 

2000) 

 Uruguai não apresenta 

regulamentação 

explicita 

 Caça 

Científica 

 Argentina, 

Bolívia, Brasil, 

Chile, Colômbia, 

Equador, Guiana, 

Guiana Francesa,  Nenhum 

Envolve a coleta de 

animais vivos ou 

abatidos para 

pesquisa biológica, 

utilizando a fauna 

 Guiana não 

apresenta 

regulamentação 

explicita; o Brasil 

apesar de permitir a 
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Paraguai, Peru, 

Suriname e 

Uruguai.  

nativa como recurso 

científico a ser 

depositado em uma 

coleção científica 

(Ojasti, 2000) 

 

modalidade, apresenta 

grande burocracia para 

possuir porte de armas 

de fogo para caçadores 

científicos o que 

inviabiliza a atividade 

 

 

CONCLUSÃO 

A caça é uma das técnicas do manejo de fauna e está regulamentada em todos os 

países da América do Sul, contudo com distinções legais para cada tipo. Existe 

identificação legal para cada modalidade de caça existente e todas são reguladas, ou 

proibidas, de forma explícita nas leis de cada país, com a exceção de algumas 

modalidades no Brasil. 

A prática às modalidades de caça apresenta entraves legais no Brasil, que apesar 

de possuir regulamentações permitindo a atividade também apresenta entraves para que 

ocorra de modo legal com o estabelecimento de áreas de caça e identificando as 

espécies proibidas como ocorre em países vizinhos.  

Qualitativamente as semelhanças da legislação brasileira com as da América do 

Sul são pífias e isto fica claro com a modalidade de caça comercial onde todos os países 

admitem exceto o Brasil e Equador. 
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Capítulo 02: Distribuição de caçadores de subsistência legalizados na região Norte do 

Brasil e sua relação com a paisagem 

RESUMO 

A caça de subsistência apresenta grande importância para a obtenção de proteína em 

comunidades rurais. Tendo isto em vista o presente trabalho buscou analisar se existe 

relação entre a caça de subsistência e conservação de florestas. O estudo compreende os 

estados da região Norte do Brasil: Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Roraima, Rondônia e 

Tocantins. Foram comparadas as taxas de cobertura vegetal e desmatamento com o 

número de caçadores de subsistência legalizados por município. A distribuição dos 

caçadores de subsistência legalizados não ocorre de forma homogênea. Os estados do 

Acre, Amazonas e Pará possuem a maior concentração de caçadores de subsistência. 

Sua presença em Roraima, Amapá e Rondônia é baixa e Tocantins não possui caçadores 

de subsistência legalizados. Áreas com maior cobertura vegetal apresentaram maior 

número de caçadores de subsistência enquanto áreas com grande desmatamento 

possuíam baixa frequência de caçadores desta categoria.  

Palavras-chave: Conservação florestal, soberania alimentar, uso da terra, gestão 

territorial.  
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INTRODUÇÃO 

Os projetos de assentamento instalados na região amazônica revelaram-se 

ineficientes na dinâmica ambiental e social, pois a transição da economia gomífera para 

criação de gado e plantação de alimentos, ocorrida nas décadas de 70 e 80, mostrou-se 

prejudicial ao meio ambiente e inócua no econômico (Leduc 2007).  

A caça é uma das mais antigas atividades humanas de que se tem conhecimento 

(Alves et al.2010). De acordo com Neto et al. (2012) foi fundamental para as 

populações humanas obterem sua fonte de proteína e controlar predadores. Além disso, 

a caça era basal para produção de vestimenta e remédios (Fernandes-Ferreira 2010). 

A caça sempre foi relacionada como um dos fatores de pressão e diminuição da 

densidade populacional de animais silvestres (Chaves et al. 2018). Porém, de acordo 

com Connely et al. (2005) essa atividade pode atuar como um instrumento de 

conservação de espécies silvestres, proporcionando a contagem de animais das espécies 

desejadas e realizando controle do número de indivíduos. 

A caça de subsistência gera muitas discussões, sejam com argumentos 

favoráveis sejam com argumentos contrários, inclusive sobre o seu amparo legal 

(Novaro et al. 2000; Peres 2000). Ocorre em todo o país, principalmente por populações 

indígenas e tradicionais (Rosas e Drummond 2007; Constantino 2016). O uso 

sustentável da fauna silvestre por estes grupos ocorre há gerações em muitas regiões do 

planeta, por meio de princípios de uso e capacidade dos recursos, baseadas no 

conhecimento ecológico local (Johannes 2002; Berkes 2009). 
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Comunidades tradicionais na Amazônia brasileira utilizam a floresta como 

fornecedora de alimento com a colheita de frutos, pesca e caça existindo uma relação de 

respeito com a natureza (Lira e Chaves 2016). 

Desta forma, a carne de caça desempenha um papel fundamental de segurança 

alimentar das sociedades rurais contemporâneas principalmente em países tropicais 

(Alves e VanVliet 2018). Porém, as conexões dos povos tradicionais com a vida 

selvagem são mais extensas do que apenas segurança alimentar, abrangendo questões 

essenciais de espiritualidade, identidade, saúde e cosmologias (Castro 1996; Descola 

1998; Fausto 2007; Shepard 2015).  

Muitas pesquisas demonstram sobre os impactos da caça sobre as populações 

animais, porém pouquíssimos estudos são encontrados que estabeleçam ligação entre a 

caça e as áreas naturais onde ela ocorre. Deste modo o objetivo da pesquisa foi analisar 

se a caça de subsistência está relacionada à conservação de áreas naturais, se existe 

relação da caça de subsistência com a cobertura florestal dos municípios e a 

porcentagem de vegetação local. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

Área de estudo 
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A área de estudo constitui os estados da região Norte do Brasil: Acre, 

Amazonas, Amapá, Pará, Roraima, Rondônia e Tocantins (Figura 02). 

Figura 2. Área de estudo, estados da região norte. Autores: Fábio Ferreira e Fabrícia Reges.  

Coleta dos dados 

Dados de caça 

Segundo Chaves et al. (2018) a caça de subsistência é aceita pelo Estatuto do 

Desarmamento, pois a Lei nº 10.826 de 2003 no artigo 6, parágrafo 5º afirma que: 

“Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 

(vinte e cinco) anos que comprovem depender do emprego 

de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar 

familiar, será concedido pela Polícia Federal o porte de 

arma de fogo, na categoria caçador para subsistência, de 

uma arma de uso permitido, de tiro simples” 

Moradores de Reserva Extrativista (Resex), Reservas de Desenvolvimento 

Sustentável (RDS) e Floresta Nacional (FLONA) cujos planos de manejo comportem a 
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atividade de caça podem solicitar a autorização para Caça de Subsistência (Ranzi et al; 

2018). Os documentos necessários para a prática da Caça de Subsistência são:  

Emissão das declarações de antecedentes de crimes eleitoral, civil, penal, militar 

nas duas esferas; 

Exame psicotécnico; 

Exame de conhecimentos teóricos e prático de armas, munições e tiro; 

RG; 

CPF; 

Comprovante de residência (é necessário residir em área rural); 

Inserir a documentação via Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e cadastrar 

todos os documentos na polícia federal; 

Obter a autorização de aquisição de arma de fogo emitida pela Polícia Federal; 

Comprar a arma de fogo; 

O documento de Porte só será emitido pela Polícia Federal após estes trâmites 

acima serem atingidos e deverá novamente ser tramitado o pedido peculiar para a 

obtenção do porte o caçador de subsistência, segundo o Decreto nº 9. 785 de 2019, ou 

seja, são dois processos distintos, aquisição e porte.  

Não é exigido o Cadastro de Caçador quando em estado de necessidade, pois 

segundo a Lei de Crimes Ambientais- 9605/98 no artigo 37 “Não é crime o abate de 

animal, quando realizado: em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de 

sua família”, no entanto esta brecha na legislaçãopossibilita a existência de um poder 

discricionário na fiscalização quanto a considerar o que seria caça em estado de 
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necessidade e o que não seria, causando insegurança jurídica para as pessoas que 

realizam a caça de subsistência.  

Segundo Chaves et al. (2018) os povos indígenas são os únicos que possuem 

uma legislação inequívoca quanto aos seus direitos de acesso a fauna silvestre somente 

dentro de suas terras. A Lei nº 6.001 de 1973 afirma em seu artigo nº 24, parágrafo 2º 

que “É garantido ao índio o exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas por ele 

ocupadas, devendo ser executadas por forma suasória as medidas de polícia que em 

relação a ele eventualmente tiverem de ser aplicadas.” 

Os dados referentes ao número de caçadores de subsistência de cada município 

da região Norte foram cedidos pela Polícia Federal contendo os dados de caçadores de 

subsistência de 2017, por meio da Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011- lei de 

acesso à informação.  

Taxas de desmatamento e Taxas de cobertura vegetal 

Foram obtidos os dados de cobertura vegetal dos estados pertencentes à 

Amazônia Brasileira no ano de 2017, pelo Programa de Cálculo do Desflorestamento da 

Amazônia (PRODES), disponível no site do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE). 

O projeto PRODES faz o acompanhamento por satélite do corte raso na 

Amazônia Legal e disponibiliza, desde 1988, as taxas de desmatamento anual da região 

(INPE 2003). 

Análise estatística 

Para análise da influência da caça de subsistência na cobertura do solo foi 

utilizada estatística descritiva que é o elemento da estatística que disponibiliza métodos 
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para resumo e apresentação de dados estatísticos de modo a tornar clara compreensão e 

a utilização da informação ali contida (Ferreira 2015). 

Para relacionar a porcentagem da cobertura florestal dos municípios 

Amazônicos, taxa de desmatamento os dados foram tabulados no Microsoft Excel e 

realizada a correlação de Pearson além de serem apresentados em forma de gráficos e 

tabelas. 

RESULTADOS 

A distribuição dos caçadores de subsistência legalizados na região norte do 

Brasil não acontece de forma uniforme, estando mais presentes nos estados do Acre, 

Amazonas e Pará. Sua concentração em Roraima, Amapá e Rondônia é extremamente 

baixa e Tocantins não apresenta caçadores de subsistência legalizados (Figura3).  

Figura 3. Distribuição de Caçadores da região Norte. 

O Acre é o Estado que apresenta o maior número de caçadores de subsistência 

legalizados com 2875 caçadores dentro do estado, correspondendo a 70,76% do número 

total de caçadores de subsistência da região Norte do Brasil. Amazonas e Pará possuem 

572 e 528, respectivamente. Roraima possui o registro de 80 caçadores de subsistência 
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legalizados, Amapá e Rondônia apresentam somente 4 caçadores e Tocantins não possui 

nenhum registro (Figura 4).  

 

 

Figura 4. Número de caçadores de subsistência legalizados por estado. 

Existem 342 municípios, de um total de 450 municípios, que não possuem 

nenhum caçador de subsistência legalizado, correspondendo a 76% de todos os 

municípios da região Norte. Nenhum dos 139 municípios de Tocantins possuem 

caçadores de subsistência, Pará possui 120 municípios sem caçadores correspondendo a 

83,3% do total de municípios, Rondônia tem 51 o equivalente a 98% dos municípios do 

estado, seguido pelo Amazonas com 15 o que representa 24,19%, Amapá com 14 

correspondendo a 87,5% e Roraima com 2 municípios, equivalente a 13,3%. Acre 

possui caçadores de subsistência legalizados em todos os municípios.  

Oitenta e quatro (84%) dos municípios que possuem caçadores de subsistência 

apresentam entre 01 e 50 caçadores.  Somente 17 municípios possuem mais de 50 

caçadores de subsistência legalizados (Figura 5). 
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Figura 5. Distribuição do número de caçadores dentro dos municípios que possuem caçadores. 

Dos vinte municípios com maior número de caçadores, 12 são do estado do 

Acre. Sena Madureira que fica em primeiro lugar possui 666 caçadores de subsistência 

legalizados sendo 16% do número total de caçadores da região Norte (Figura 6). Todos 

os municípios possuem acima de 52% de áreas com florestas e 11 deles possuem mais 

de 90% de áreas florestadas (Tabela 3). 

 

Figura 6. Municípios que apresentam a maior quantidade de caçadores legalizados. 
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Tabela 03: Os 20 Municípios que Apresentam Maior Número de Caçador da Região Norte.  

Estado Município 

Número 
de 

Caçadores 

Absoluto 

Número 
de 

Caçadores 

Relativo 

Área 

Territorial  

Área de 

Floresta 

% Área de 
Floresta do 

Município 

AC Sena Madureira 666 16% 23.759,51 21934 92% 

AC Cruzeiro do Sul 342 8% 8.779,41 8046,9 92% 

AC Rio Branco 277 7% 8.835,15 6220,6 70% 

PA Santarém 259 6% 17.898,39 11452,3 64% 

AC Feijó 246 6% 27.975,43 26200,8 94% 

AC Manoel Urbano 222 5% 10.633,14 10173,9 96% 

AC 
Marechal 
Thaumaturgo 164 4% 8.191,69 7924,5 97% 

AC Brasileia 151 4% 3.916,51 2647,1 68% 

AC Capixaba 121 3% 1.701,97 802 47% 

AC Mâncio Lima 106 3% 5.453,03 5006,5 92% 

AC Porto Acre 96 2% 2.604,42 1338,8 51% 

AM Boca do Acre 94 2% 21.938,58 19845,4 90% 

AM Eirunepé 93 2% 14.966,24 14229,7 95% 

AC Bujari 85 2% 3.034,87 1775,9 59% 

AC Tarauacá 77 2% 20.171,09 19573,4 97% 

AC Rodrigues Alves 57 1% 3.076,95 2601,5 85% 

AM Guajará 51 1% 7.583,53 7000,6 92% 

PA Belterra 49 1% 4.398,42 2963,8 67% 

AM Ipixuna 47 1% 12.109,78 11716,2 97% 

AM Tapauá 46 1% 84.946,04 83654,4 98% 
Legenda: Número de Caçadores Relativo é o número de caçadores do município em relação ao 

número total de caçadores. Todas as unidades referentes a área estão em km².  

Os caçadores de subsistência legalizados e o desmatamento acumulado da região norte 

por município não apresentam correlação (Figura 7). 
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Figura 7. Teste de correlação de Pearson entre o desmatamento e o número de caçadores de 

subsistência legalizados por município.  

Os caçadores estão mais presentes em municípios que apresentam alta 

porcentagem de áreas florestadas (Figura8). Cerca de 62% dos caçadores estão 

presentes em municípios que apresentam entre 81 a 100% de áreas florestais, 24% está 

presente em áreas que possuem de 61 a 80% de cobertura florestal, 10% habita áreas 

entre 41 a 60% de áreas florestais, 3% áreas com 21 a 40% de florestas e somente 1% 

dos caçadores residem em áreas que possuem de 1 a 20% de áreas florestais. Mostrando 

que com a diminuição da cobertura florestal ocorre a redução no número de caçadores.  
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Figura 8. Distribuição dos Caçadores de Subsistência Legalizados em Relação a Porcentagem de 

Cobertura Vegetal do Município. 

A distribuição dos caçadores de subsistência encontre-se fora de áreas onde 

ocorrem grande desmatamento, como por exemplo o arco do desmatamento (Figura9). 

Em locais que apresentam manchas de desmatamento a presença de caçadores de 

subsistência é menor, quando comparados com locais com onde a vegetação ainda é 

abundante.  
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Figura 09. Distribuição dos Caçadores de Subsistência em Relação ao Desmatamento 

Acumulado da Região Norte. Legenda: Os triângulos representam a presença de caçadores de 

subsistência legalizados e a mancha vermelha representa o desmatamento acumulado do ano de 2017 da 

região.  

Dentre os 15 municípios com maior porcentagem de desmatamento acumulado 

todos se encontram no estado do Pará e Tocantins. Nenhum desses municípios 

apresentam caçadores de subsistência legalizados, demonstrando a importância da 

cobertura vegetal para a presença de caçadores de subsistência (Tabela 4). 

Tabela 04: Os 15 Municípios que Apresentam Maior Porcentagem de Desmatamento da Região 

Norte.  

Estado Municípios 
Número de 

Caçadores  

Área 

Territorial  

Desmatamento 

Acumulado 

%Desmatada 

do Município  

TO 
Bandeirantes do 
Tocantins 0 1.538,41 1490,4 97% 

TO Bernardo Sayão 0 924,045 895,1 97% 

TO Augustinópolis 0 395,541 382,9 97% 

PA Mãe do Rio 0 469,341 449,9 96% 

RO Teixeirópolis 0 459,978 438,2 95% 

TO Itaporã do Tocantins 0 972,978 921,7 95% 

TO Arapoema 0 1.556,02 1468,4 94% 

TO Axixá do Tocantins 0 150,215 140,2 93% 

PA Eldorado do Carajás 0 2.956,69 2750,7 93% 

PA 
São Domingos do 
Araguaia 0 1.392,46 1294,4 93% 

PA Santa Luzia do Pará 0 1.346,50 1250,3 93% 

PA Bonito 0 586,976 542 92% 

PA Abel Figueiredo 0 614,131 566,7 92% 

TO Sítio Novo do Tocantins 0 303,463 278,3 92% 

RO Presidente Médici 0 1.758,47 1608,8 91% 
 

Dentre os 15 municípios com maior área de floresta todos se encontram nos 

estados do Pará e Amazonas (Figura 10). Doze dos 15 munícios com maior floresta 

possuem caçadores de subsistência, enfatizando a importância da cobertura vegetal para 

a presença de caçadores de subsistência legalizados.   
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Figura10. Distribuição dos Caçadores de Subsistência nos 15 Municípios com Maior Cobertura Vegetal. 

Dos 15 municípios com maior porcentagem de cobertura vegetal 12 possuem 

caçadores de subsistência. Os únicos municípios que não possuem caçadores de 

subsistência legalizados são: Itamarati e Carauari no estado do Amazonas e Jordão no 

Acre (Tabela 5).  

Tabela 05: Os 15 Municípios que Apresentam Maior Porcentagem de Cobertura Vegetal. 

Estado Município 
Número de 

Caçadores 
Área 

Territorial  
Área de 

Floresta 

% de Área de 

Floresta do 
Município 

AM Itamarati 0 25.260,43 25047,3 99% 

AM Atalaia do Norte 15 76.435,09 75768,7 99% 

AC 
Santa Rosa do 
Purus 32 6.145,61 6021,2 98% 

AM Tapauá 46 84.946,04 83654,4 98% 

AC Jordão 0 5.357,28 5268,8 98% 

AM Jutaí 2 69.457,42 68097,3 98% 

AM Pauini 10 41.624,66 40759,9 98% 

AM Carauari 0 25.778,66 25059,7 97% 

AC Tarauacá 77 20.171,09 19573,4 97% 

AC Porto Walter 26 6.443,83 6241,9 97% 

AM Ipixuna 47 12.109,78 11716,2 97% 

AC 
Marechal 
Thaumaturgo 164 8.191,69 7924,5 97% 

AM Juruá 2 19.442,55 18753,6 96% 
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AM Novo Airão 1 37.776,77 36193,7 96% 

AC Manoel Urbano 222 10.633,14 10173,9 96% 

 

Com exceção do Acre os estados que apresentam maior território com cobertura 

vegetal apresentam também maior número caçadores de subsistência legalizados. 

Quando convertido para porcentagem de cobertura vegetal do estado é possível observar 

que os dois estados com maior porcentagem de área conservada, Acre e Amazonas, 

apresentam os maiores números de caçadores (Figura 11). Tocantins que não apresenta 

caçadores de subsistência legalizados apresenta cobertura vegetal nativa baixa.  

Figura 11. a) Distribuição dos 

Caçadores de Subsistência nos Estados da Região Norte com Relação à Área Florestalb) Distribuição dos 

Caçadores de Subsistência nos Estados da Região Norte com Relação à Porcentagem de Área Florestal.  

No entanto ao realizar o teste de correlação entre as áreas de florestas com o 

número de caçadores de subsistência legalizados por município também não foi 

encontrada correlação entre as variáveis (Figura 12).  
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Figura 12. Teste de correlação de Pearson entre cobertura florestal e o número de caçadores de 

subsistência legalizados por município.  

 

DISCUSSÃO 

Segundo Sanches (2004) a caça é um exemplo da relação entre homem e 

natureza, sendo de vital importância para comunidades de diferentes áreas tropicais. O 

Caçador de Subsistência tem relativa autorização para realizar o abate de qualquer 

espécie animal, diferentemente do que ocorre com a Caça de controle que só possui 

autorização para a Caça de Javali (Rosa et al. 2018).  

Segundo Silva (2016) os estudos regionais relativos à caça estão concentrados 

principalmente nos estados do Acre, Amapá e em regiões do Amazonas e Pará, o que 

corrobora com os dados de caçadores de subsistência da polícia federal, por serem os 

estados com maior número de caçadores, com exceção do estado do Amapá que possui 

somente 4 caçadores de subsistência legalizados.  

Os estados de Roraima, Amapá, Rondônia e Tocantins apresentaram poucos 

caçadores quando comparados com Acre, Amazonas e Pará, mostrando que alguns 

estados possuem uma deficiência no registro de seus caçadores de subsistência.   
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O Acre dentre os estados da Amazônia legal possui destaque por apresentar 

áreas conservadas em boa parte de seu território, com 45,65% de áreas protegidas; 

sendo 31,10% de unidades de conservação e 14,55% de terras indígenas (Lacerda 

2006).  

Também são efetivados diversos encontros no Acre como o 8º Congresso 

Internacional sobre Manejo de Fauna Silvestre na Amazônia e América Latina, o 

primeiro Seminário Internacional sobre o Uso Sustentável da Fauna Silvestre no Estado 

Acre, o Workshop sobre a Fauna Silvestre, com o objetivo de discutir a temática do 

manejo de fauna silvestre no estado do Acre onde são estabelecidos prioridades para a 

atuação do estado e incentivados os investimentos em pesquisa, acordos comunitários e 

implementação de planos de manejo da fauna silvestre (Chaves et al. 2018).  

Amazonas e Pará também possuem grandes extensões de áreas naturais 

conservadas. Amazonas possui 50,9% de seu território, sendo 27,3% de Terras 

indígenas e 23,5% de Unidades de Conservação e Pará apresenta 55% de áreas 

protegidas, com 22,7% de terras indígenas e 32,3% de Unidades de Conservação 

(Veríssimo et al. 2011). Estando entre os 3 estados da região Norte com maior número 

de caçadores de subsistência.  

Roraima e Rondônia possuem 58,2 e 42,7% de sua superfície convertida em 

áreas protegidas, respectivamente, com Roraima apresentando 46,3% de terras 

indígenas e 11,9% de unidades de conservação e Rondônia 21% de terras indígenas e 

21,6% de unidade de conservação (Veríssimo et al. 2011). Roraima e Rondônia 

apresentam grandes áreas conservadas, porém quando comparadas aos outros estados 

possuem uma porcentagem maior de áreas convertidas em terras indígenas, 

apresentando desta forma um número menor de caçadores de subsistência registrados. 
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Já que caçadores indígenas não precisam de autorização para realizar a caça dentro de 

suas terras segundo a Lei nº 6001 de 19 de dezembro de 1973 que afirma “É garantido 

ao índio o exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas por ele ocupadas, devendo ser 

executadas por forma suasória as medidas de polícia que em relação a ele 

eventualmente tiverem de ser aplicadas”.  

Amapá é o estado da região Norte que apresenta maior parte do território 

convertido a áreas protegidas com 70% de área protegidas (Picanço 2019), com 8,3% de 

terras indígenas e 62,1% de unidades de conservação (Veríssimo et al. 2011). 

Contrastando dos demais estados por apresentar somente 4 caçadores de subsistência 

legalizados, apesar de sua grande área de Unidades de Conservação.  

Tocantins que não possui nenhum caçador de subsistência legalizado, apresenta 

somente 21,4% de áreas protegidas (Veríssimo et al. 2011), sendo aproximadamente 6% 

de Unidades de Proteção Integral e 9% em Unidades de Conservação de Uso 

Sustentável (Ferreira 2011).  

Somente é permitido o cadastro de caçadores de subsistência para populações 

rurais moradoras em Unidades de Conservação de Uso Sustentável cujos planos de 

manejo comportem a atividade de caça nas categorias de Reserva Extrativista (Resex), 

Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) e Floresta Nacional (FLONA) (Ranzi 

et al. 2018).  

Com isso é possível observar que existe uma tendência de onde existem grandes 

áreas de unidade de conservação possuir mais caçadores, com exceção do Amapá que 

possui somente 4 caçadores e 62,1% do seu território com unidades de conservação.  

E os estados na região Norte apresentam grandes extensões de terra de áreas 

protegidas, além de a maior parte dos estados estarem dentro do Bioma Amazônico pois 
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segundo a Lei nº 12.727 de 2012 art. 12, imóveis localizados em áreas rurais situados 

em áreas de floresta possuem Reserva Legal de 80%.  

Contudo o banco de dados de caçadores de subsistência não é completo, em 

trabalhos que estudam a dinâmica da caça Figueiredo e Barros (2015) na Resex Ipaú-

Anilzinho no município Baião no Pará foram entrevistados 34 caçadores de subsistência 

que não constam no banco de dados de caçadores de subsistência da Polícia Federal.  

O mesmo ocorreu na localidade de Uruará onde Cajaíba et al. (2015) entrevistou 

25 caçadores que praticavam caça de subsistência, porém no banco de dados só constam 

11 caçadores legalizados no município.  

Valsecchi e Amaral (2009) em estudo sobre o perfil de caça e dos caçadores na 

RESEX Anamã, no estado do Amazonas, entrevistaram 104 caçadores de subsistência 

onde no banco de dados só consta 1 caçador no município.  

Fato semelhante aconteceu Terra (2007) que entrevistou 59 caçadores de 

subsistência na RDS Piagaçu-Purus onde só constam 2 caçadores de subsistência 

legalizados no município de Beruri, onde se encontra a RDS.  

Trabalhos com enfoque na caça de subsistência em que apresentam o número de 

caçadores e suas variáveis socioecológicas são importantes para desenvolver políticas 

públicas e tornar mais eficiente o manejo de fauna silvestre realizado por populações 

residentes em unidades de conservação (Chaves et al. 2018). 

Devido a esses trabalhos é possível observar que o banco de dados da Polícia 

Federal não corresponde a quantidade de pessoas que estão fazendo uso da caça e que o 

número de municípios que possuem mais de 50 caçadores é superior ao encontrado nos 

dados. Isso pode ocorrer por diversos fatores entre eles, comunidade de difícil acesso 

onde não existe fiscalização do uso da fauna (Alves 2012), custo elevado para a 
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obtenção do porte de arma pela Polícia Federal ou até mesmo a falta de conhecimento 

desta licença.  

Para alguns estados o número de caçadores de subsistência foi bastante reduzido, 

no entanto, a caça de subsistência é parte integrante da cultura de populações rurais e 

também urbanas em regiões tropicais (van Vliet et al. 2015) comum nas comunidades 

isoladas para obtenção de proteína segundo (Jorgenson 1993; Ojasti 2000). Peres (2000) 

afirma que aproximadamente 23 milhões de animais silvestres são caçados por ano na 

região Amazônica. 

Nos estados da região Norte do Brasil a caça não é uma atividade estranha as 

comunidades que vivem em regiões afastadas conforme podemos comprovar devido aos 

trabalhos que estudam as relações das comunidades tradicionais com a caça como “A 

Comida que vem da Mata: Conhecimentos Tradicionais e Práticas Culturais de 

Caçadores na Reserva Extrativista Ipaú-Anilzinho” de Figueiredo e Barros (2015),  

“Percepção da Percepção das Populações do Interior e do Entorno do Parque Nacional 

Serra do Divisor” de Almeida et al. (2012), “A legalidade da caça de subsistência no 

contexto das unidades de conservação na Amazônia Brasileira” de Ranzi et al. (2018) e 

“O perfil da caça nas unidades de conservação federais dos biomas brasileiros: um 

panorama a partir dos autos de infração lavrados pelo ICMBIO” de Constantino (2018).  

Segundo Sarti et al. (2015) a carne de fauna silvestre é parte integrante da dieta 

de áreas rurais, chegando a ser responsável por até 72% da proteína consumida. Chaves 

et al. (2018) destaca a importância da fauna silvestre na alimentação das comunidades 

acreanas. A carne de caça é responsável por até 50% da alimentação da RESEX do Alto 

Juruá (Ramos, 2005). Mantendo um alto consumo de carne silvestre, pois Martins 

http://revistaeletronica.icmbio.gov.br/index.php/BioBR/article/view/753
http://revistaeletronica.icmbio.gov.br/index.php/BioBR/article/view/753
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(1992) já mostrava resultados que apontavam que a carne oriunda de fauna silvestre era 

responsável por 26% de alimentação de populações extrativistas.   

Porém o número de caçadores de subsistência que possuem o cadastro no órgão 

ambiental não corresponde ao número de pessoas que realizam a atividade. Ou seja, 

nem todos os estados possuem um banco de dados atualizado. O que é uma negligência 

por parte dos governantes, pois o cadastro como caçador de subsistência permite a caça 

legal de todas as espécies de animais trazendo segurança jurídica para o caçador de 

subsistência.  

Dias-Júnior (2010) diz que no Amapá a carne de caça é amplamente consumida, 

com 80% dos moradores de Macapá, capital do estado, consumindo proteína de fauna 

silvestre, porém no banco de dados da Polícia Federal constam apenas 4 caçadores de 

subsistência.  

Dos 4063 caçadores de subsistência legalizados 77% está presente em 

municípios que apresentam acima de 80% de cobertura vegetal devido aos estados na 

região Norte apresentam grandes extensões de terra de áreas protegidas, aliado ao fato 

de que a maior parte dos estados estão dentro do Bioma Amazônico pois segundo a Lei 

nº 12.727 de 2012 art. 12, imóveis localizados em áreas rurais situados em áreas de 

floresta possuem Reserva Legal de 80%. 

O nosso conhecimento sobre a dinâmica entre a caça de subsistência e a 

conservação de fauna silvestre em paisagens ainda é limitado (Parryet al. 2009).  

Entretanto, no presente estudo os caçadores de subsistência estão presentes em maior 

número em áreas onde a cobertura vegetal é abundante. Seja por serem de comunidades 

isoladas e precisarem da caça para acesso a proteína (Jorgenson 1993; Ojasti 2000), seja 

devido aos animais estarem presentes em regiões em que seus habitats estejam 
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conservados (Ramos 2013) e devido aos caçadores de subsistência só terem permissão 

para caçar dentro de FLONA, RESEX e RDS as áreas utilizadas para caça já são áreas 

de conservação (Ranzi et al. 2018) contribuindo para que os locais onde se pratica a 

caça de subsistência de forma legal serem espaços com grande cobertura vegetal.  

Os caçadores encontram-se fora do arco do desmatamento pois o 

desflorestamento é um dos fatores de pressão na fauna silvestre, que em conjunto com a 

fragmentação florestal, queimadas e extração de madeira diminuem a oferta de caça 

(Redford 1997; Barlow e Peres 2006; Michalski e Peres 2007; Constantino 2016).  

Tanto a correlação do número de caçadores de subsistência com a cobertura 

vegetal quanto com o desmatamento pode ter sido insignificante devido ao banco de 

dados ser administrativamente defasado aliado ao fato dos municípios da região Norte 

possuírem grandes extensões de terra conservadas.  

Os resultados do estudo corroboram com aqueles obtidos por Parry (2009) que 

observou que áreas de florestas primárias eram preferidas pelos caçadores e caçadas 

com mais intensidade em comparação com outras áreas, pois, com a redução do número 

de indivíduos devido à fragmentação florestal a oferta de alimento para populações 

tradicionais diminui não subsidiando a caça de subsistência para um número alto de 

pessoas (Laurance et al. 2002; Michalski e Peres 2005). 

O conhecimento atual da complexidade do uso da terra por parte dos caçadores, 

no entanto sofre influências de inúmeras variáveis (Parry et al. 2009). Parry et al. (2009) 

destacou a importância do manejo de produtos não madeireiros por parte dos caçadores 

de subsistência que os utilizam como fonte de renda, alimento e remédios fazendo o uso 
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consciente dos recursos, o que mostra uma tendência de utilizar formas sustentáveis de 

uso da floresta.   

Antonacci (1999) afirma que as populações tradicionais por meio do 

extrativismo na Amazônia realizam de forma prática o desenvolvimento sustentado e 

darem continuidade a cultura local. Além de perpetuar conhecimentos adquiridos por 

gerações sobre interações ecológicas, uso do território e interações entre o caçador e a 

floresta (Pezzutti et al. 2018). Em muitas cidades da região Norte do Brasil a extração 

da fauna silvestre é oportunizada devido à proximidade com áreas de vegetação nativa 

(Fuccio et al. 2003). 

Os caçadores tiveram papel importante na implementação de áreas protegidas 

em diversos países e na utilização da caça, principalmente a esportiva na conservação 

destas áreas (Mahoney 2009; Mahoney e Jackson 2013). A desburocratização da caça 

respeitando saberes tradicionais, estabelecendo as espécies e número de animais a serem 

abatidos além de estratégias de manejo do recurso faunístico propiciaria o 

estabelecimento de estratégias válidas na conservação da sociobiodiversidade (Pezzutti 

et al. 2018). Um cadastro mais minucioso e a atualização dos dados sobre caçadores de 

subsistência possibilitaria uma nova fase na conservação de áreas naturais no Brasil 

aliando populações tradicionais com a manutenção de áreas protegidas.  

CONCLUSÃO 

A distribuição de caçadores de subsistência na região Norte do Brasil não é 

homogênea. O Acre é o estado com o maior número de caçadores de subsistência 

legalizados, apresentando mais da metade do número total de caçadores da região Norte 

do Brasil, seguido pelo Amazonas e Pará. 
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O número de caçadores de subsistência legalizados é inferior ao número de 

caçadores de subsistência real da região Norte, como foi observado comparando-se com 

outros trabalhos publicados.   

Devido ao baixo número de caçadores de subsistência catalogados não existiu 

correlação entre os caçadores de subsistência e a cobertura florestal, no entanto, os 

caçadores de subsistência legalizados estão mais presentes em locais onde ainda existe 

cobertura vegetal abundante, devido a disponibilidade de caça. Dentre os caçadores 

legalizados 77% está presente em municípios que apresentam acima de 80% de 

cobertura vegetal.  
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